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			APRESENTAÇÃO

			Daniela Carvalho Almeida da Costa

			A idealização dessa coletânea começou em 2021, no intuito de reconhecer e celebrar uma década de encontro com Kay Pranis e uma década de docência restaurativa. Na primavera de 2022 completou 10 anos da minha primeira formação prática em Justiça Restaurativa, pelas mãos de Kay Pranis. Em outubro de 2012, capacitei-me como facilitadora de círculos de construção de paz como parte da minha preparação para ministrar a cátedra de Justiça Restaurativa no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Sergipe (Prodir/UFS). 

			À época eu me encontrava com dez anos de docência jurídica em graduação e pós-graduação lato sensu e diante da tarefa de propor uma disciplina para o projeto de pós-graduação stricto sensu em direito, que estávamos construindo na UFS, e eu tinha a certeza de que não queria seguir trabalhando com a abordagem dogmática do fenômeno da criminalidade. Já vinha explorando-a há mais de dez anos e, embora a criminologia crítica me trouxesse alguns respiros, ao revelar de maneira crua as falhas do sistema penal, eu estava mais inclinada a me dedicar a novos olhares que me levassem a outros caminhos para lidar com o fenômeno da criminalidade e expandissem minha visão acerca do conflito. 

			Intuí naquele momento, e como estava certa olhando em retrospectiva, que seria preciso ir além da teoria para facear o desafio entusiasmante de lecionar sobre Justiça Restaurativa e isso me levou à Porto Alegre e, inclusive, me deu coragem de deixar meu primeiro filho, de apenas 8 meses à época, em Aracaju, por uma semana. Lembro-me vividamente dos sentimentos da primeira vez que me sentei em círculo com Kay Pranis, Fátima de Bastiani e outras 24 pessoas que compunham o curso de formação de facilitadores de círculos de construção de paz. Lembro-me especialmente como a experiência do silêncio e da escuta atenta ao outro, por longos minutos ou horas, tocou-me a ponto de fazer brotar a convicção, que só se confirmou ao longo desses últimos dez anos, de que eu estava “destinada” a trabalhar com essa temática. 

			Assim, desde 2013 leciono a disciplina intitulada “Racionalidade Penal Moderna e Justiça Restaurativa” no Prodir/UFS. Em outubro de 2018 voltei a me sentar em círculo com Kay Pranis e Fátima de Bastiani, em Curitiba, para completar minha formação prática e me tornar instrutora de círculos restaurativos e de construção de paz e daí em diante venho capacitando vários(as) facilitadores(as) aqui em Sergipe, em parcerias da UFS com OAB/SE e MPSE.

			O encontro com a Justiça Restaurativa, especialmente com sua prática, provocou uma guinada de 180 graus em minha docência, bem como em minha forma de “ler” o mundo e muito disso eu devo a “experiência da presença” que Kay proporciona. Ela é semeadora.

			Intitulei a coletânea de “Primavera Restaurativa” porque celebrar Kay, e a florescência por ela promovida no Brasil, evoca a primavera pela compreensão de que é preciso semear. Encontrar terreno fértil nem sempre é tarefa fácil e muitas vezes será preciso fertilizá-lo, na esperança de que flores e frutos virão. Exige perseverança e investimento no melhor que há em cada um(a) de nós. Exige sobretudo sabedoria em compreender que embora não controlemos a colheita, é preciso seguir semeando. Semear é esperançar. Esperançar novas práticas que, ancoradas em novos princípios e valores, nos guiem a um novo senso de justiça e humanidade.

			A semeadura de Kay Pranisno Brasil em boa medida propulsou o movimento de Justiça Restaurativa no sistema de justiça, mas também nas escolas e comunidades. Sua parceria pioneira com a AJURIS/RS na formação dos quadros funcionais do judiciário na metodologia dos círculos de construção de paz, bem como o movimento das práticas restaurativas nas escolas, que se percebe promissor pela plataforma www.circulosemmovimento.org.br, que visa a difundir a Justiça Restaurativa e a Cultura de Paz nas comunidades escolares, tendo por base o manual de práticas circulares elaborado por Kay e Carolyn Boyes Watson. 

			Sua semeadura encontrou terreno fértil em minha vida e docência e acredito que bons frutos vêm sendo colhidos: várias dissertações publicadas por editoras nacionais (já foram cinco livros de ex-orientandos, todos coautores desta coletânea), bem como pela Editora da própria UFS, mediante processo público de seleção (dois livros publicados: um de minha autoria e, outro, em coautoria entre mim e o ex-orientando Rubens Pacheco). Ademais de inúmeros artigos científicos, participações em eventos, projetos de pesquisa e extensão etc.

			***

			Essa coletânea conta com 15 artigos e envolve 21 autores(as), ademais de uma reflexão inicial que nos foi enviada por Kay Pranis, a nosso convite. Para fins de apresentação, achei interessante organizá-la em duas secções: 

			1.A primeira com artigos de docentes, pesquisadores e juristas de outras regiões de nosso país;

			2.Asegunda com artigos gestados a partir dos debates travados na disciplina “Racionalidade Penal Moderna e Justiça Restaurativa”, cujos autores(as) são docentes e ex-discentes de Programa de Pós-Graduação – Prodir/UFS. Essa secção reúne os melhores trabalhos produzidos por meus(minhas) ex-orientandos(as) ao longo da disciplina no decorrer de 10 anos, além da singular contribuição de Professor Carlos Augusto, docente do Prodir.

			O primeiro artigo apresenta e reflete sobre as particularidades do atendimento de desavença ocorrida em ambiente escolar como forma de confirmar, na prática, a validade da utilização da estratégia restaurativa para a qualificação do clima da escola. Ademais, honra a contribuição da professora Kay Pranis para o desenvolvimento da Justiça Restaurativa no País, na condição de mentora e principal responsável pela difusão dos círculos de construção de paz.

			O segundo artigo segue explorando as práticas restaurativas na educação, a partir do estudo de caso da Escola Municipal Anne Frank, sediada em Belo Horizonte-MG. Apresenta a JR como visão de justiça diferenciada, que promove a troca de lentes através das quais enxergaremos conflitos, violências e conexões, construindo, assim, intencionalmente espaços seguros e cooperativos, pautados prioritariamente em narratividade e contação de histórias pessoais.

			Durante a pandemia de SARS-CoV-2 que acometeu o mundo a partir de 2020, os círculos virtuais passaram a ser usados, através da rede mundial de computadores, para facilitar o diálogo em diferentes contextos, no Brasil e internacionalmente, revelando a transformação das tecnologias sociais de comunicação na contemporaneidade. O terceiro artigo, por sua vez, apresenta e discute essa adaptação para os chamados círculos virtuais de construção de paz, que consistem em utilizar o ambiente on-line para promover interações através de processos circulares inspirados em tradições ameríndias de reunião.

			O quarto artigo apresenta alguns aprendizados e desafios da implementação do Projeto “Justiça Restaurativa no Ambiente Organizacional do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul”. Nesse contexto, culmina na constatação que a Justiça Restaurativa e os Círculos de Construção de Paz têm potência para promover transformações positivas no ambiente organizacional, viabilizando espaços mais democráticos, participativos e humanizados.

			O quinto e último artigo da primeira secção propõe a restruturação do procedimento da reabilitação criminal, tornando-o parte do modelo restaurativo, de modo que, após a participação do indivíduo, seja na fase processual ou durante a execução da pena, em alguma prática restaurativa, sejam mantidas em sigilo as informações que digam respeito ao processo e à condenação. 

			A segunda seção é inaugurada com artigo de minha autoria, cujo objetivo é investigar em que medida a lógica restaurativa tem potência para ressignificar o paradigma punitivo e, assim, o papel do estado, a partir da compreensão sobre a responsabilidade restaurativa e o novo sentido do justo. O percurso se inicia pela abordagem da Justiça Retributiva, ancorada na universalidade da lei e obrigatoriedade da pena como resposta ao delito. Na sequência, investiga-se em que medida a responsabilidade retributiva se diferencia da restaurativa, bem como o papel a ser desempenhado pelo estado dentro da lógica restaurativa. O artigo propõe, em sua culminância, que o fazer restaurativo inaugura um novo sentido do justo, que se edifica nas relações e envolve uma construção concreta, artesanal, participativa e inclusiva da solução conflitiva.

			O sétimo artigo enfrenta o tema do acesso à justiça sob a perspectiva e fundamento do princípio constitucional da fraternidade. Assim, investiga a Justiça Restaurativa como uma nova alternativa de solução de conflitos em busca da construção de uma sociedade fraterna, fomentando a cultura de paz. Contudo, a partir da experiência do autor, membro do Ministério Público e docente do nosso Programa de Pós-Graduação, o artigo foca, especialmente, no papel do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, na construção de um caminho diverso para o enfrentamento de determinados e específicos conflitos sociais.

			O oitavo artigo retomará o tema da responsabilidade restaurativa, já trabalhado por mim no sexto artigo, e o aprofunda, buscando identificar a existência de atributos essenciais que porventura venham caracterizar a responsabilidade restaurativa como um conceito único. Acaba por concluir positivamente ao problema de pesquisa, ao apresentar definição própria e características essenciais da responsabilidade restaurativa, que a difere sobremaneira da responsabilidade penal, levando, inclusive, a caracterizar e definir a própria Justiça Restaurativa como um modelo de justiça singular.

			O perdão ganha destaque nas reflexões desenvolvidas no nono artigo, que investiga o potencial da Justiça Restaurativa para o florescimento do perdão genuíno entre os envolvidos em um conflito penal. Para tanto, utiliza Paul Ricoeur como referencial teórico principal e confronta a forma como o sistema retributivo concebe o ato de perdoar com os fundamentos da Justiça Restaurativa, a fim de identificar pontos de divergência entre os dois modelos. Ao fim, chega à conclusão sobre o potencial que a Justiça Restaurativa possui para engendrar um ambiente favorável ao surgimento do perdão através do resgate da memória pela narrativa, da devolução da voz à vítima, da responsabilização do ofensor e da consequente construção consensual da decisão.

			O décimo artigo se propõe abordar o terrorismo desde uma perspectiva do subsistema de direito penal, identificando na falência do modelo de racionalidade penal moderna o ponto de partida para se incursionar por novas perspectivas, inspiradas em métodos restaurativos associados a uma espécie de justiça de transição. Utiliza os êxitos alcançados em experiências internacionais, com o objetivo de demonstrar que o direito penal pode adaptar-se e oferecer algo além da imposição de pena como única resposta possível às suas operações, dialogando e convivendo com outras formas de resolução pacífica dos conflitos, por mais complexos que se apresentem.

			Os três artigos subsequentes enveredam pela ótica da feminilidade e suas interfaces com a filosofia restaurativa, a fim de propor reflexões fecundas sobre novas possibilidades de pensar respostas aos conflitos, voltando o olhar, no último capítulo dessa tríade, para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

			Assim, o décimo primeiro artigo inicia apresentando a “ética do cuidado”, pautada na interconexão, empatia, comunicação e responsabilidade diante das necessidades e expectativas concretas do outro, em contraponto com a “ética da justiça”. Nesse sentido, o artigo lança o seguinte problema de pesquisa: a Justiça Restaurativa pode ser definida como um modelo de justiça baseado na “ética do cuidado”? Embora a hipótese inicial tenha sido afirmativa, a pesquisa leva a uma conclusão de convergência, ao defender que tanto a justiça quanto o cuidado operam no modelo restaurativo, por meio do respeito aos direitos individuais e da reparação da rede de relações, respectivamente. Na sequência, o décimo segundo artigo, a partir da crítica ao modelo eminentemente retributivo do sistema de justiça criminal, analisa a epistemologia feminista como embrião para fazer surgir um novo paradigma de solução de conflitos, que privilegie a voz da vítima, mediante estratégias dialógicas, com vista à construção democrática da paz. O décimo terceiro artigo fecha esse ciclo dos debates feministas ao verificar que a expectativa de alcançar o reconhecimento por meio do Direito Penal não poderá jamais ser alcançada pelo Direito Penal tradicional em razão de sua própria estrutura. A partir do referencial teórico de Ricouer, observa-se que os modelos restaurativos de justiça podem oferecer o alinhamento de expectativas entre as pretensões dos grupos vulneráveis e as potencialidades do Direito Penal. Por fim, o artigo focaliza os desafios enfrentados para a aplicação de modelos restaurativos no campo de atuação da violência doméstica de gênero.

			A coletânea culmina em dois últimos artigos cujo foco de análise é a dimensão institucional da Justiça Restaurativa. O décimo quarto aborda casos práticos de inserção de práticas restaurativas na cena judicial sergipana e reflete acerca das tensões provocadas para sua instalação, não obstante o ainda reduzido número de casos encaminhados à Justiça Restaurativa. Assim, lança importantes questionamentos acerca das dificuldades enfrentadas à implantação de práticas restaurativas, na esfera judicial e extrajudicial, buscando compreender em que medida tais dificuldades indicam um entrave para ampliação dessas práticas e que medidas podem ser tomadas para sua disseminação dentro do sistema de Justiça.

			O último artigo analisa o papel do juiz na aplicação da Justiça Restaurativa, especificamente nos casos em que é cabível a aplicação de remissão como forma de extinção do processo. Para tanto, busca compreender a Justiça Restaurativa, suas diferenças em relação à Justiça Retributiva, sua importância para a concretização dos objetivos de um processo socioeducativo e os mecanismos procedimentais disponíveis para aplicação de suas práticas na fase de remissão judicial. 

			A leitura permitirá que se enxergue a Justiça Restaurativa como movimento para além da resolução de conflitos e do sistema de justiça. A filosofia restaurativa precisa ser cultivada nas comunidades e escolas e estimular a construção de espaços seguros para a comunicação empática, que promova a paz pela inclusão e participação ativa e respeitosa das partes interessadas, capacitando-as, assim, para se posicionarem de maneira construtiva diante dos conflitos, compreendendo-os como parte da experiência humana.

			Contudo, também traz uma abordagem crítica sobre a Justiça Restaurativa e suas práticas no sistema de justiça, a partir de sua matriz principiológica, que aposta nas relações e nos laços de pertencimento comunitário como caminho para ressignificar a função jurisdicional e transformar nossa experiência e sentido sobre a justiça.

			Desejo a todos(as) uma leitura inspiradora e, como costumo falar: – “que soprem os ventos restaurativos!”.

		

	
		
			PREFÁCIO 

			Fátima de Bastiani

			O ano era 2010. Esse ano me encontrou relativamente em paz comigo mesma e com minhas escolhas até então. Havia, porém, uma inquietude em meu coração, por achar que eu ainda não estava fazendo tudo que podia para alcançar de forma plena a realização de algo maior e mais abrangente que satisfizesse o sonho de deixar o mundo melhor para nossa sociedade como um todo. Na época, lecionava no Senai e atendia, além dos cursos técnicos, turmas de aprendizagem, formadas por adolescentes em situação de vulnerabilidade. Achava que criando um ambiente de tranquilidade e aceitação para esses adolescentes, ensinando-os a esperançar, minha missão de vida estaria se realizando.

			Em junho daquele ano chegou, então, o convite para trabalhar por duas semanas com Kay Pranis no mês de outubro. O tempo que me separava até a vinda da professora americana foi crucial para pesquisar o que seria Justiça Restaurativa, termo então completamente novo para mim. Através de muitos textos e conteúdos de vídeos, poucos à época, sobre o trabalho que Kay Pranis realizava, comecei a vislumbrar uma porta se abrindo para um mundo muito maior do que minhas salas de aula. Percebi o alcance que a reunião com todos os envolvidos, direta ou indiretamente, em casos de dano, fazia muito mais sentido do que a transferência do conflito individual para as mãos do estado. Justiça como direito à palavra, ideia difundida por Emmanuel Levinas, começou a se concretizar como possibilidade. Restava-me entender como seria essa ideia colocada em prática. Tive também o privilégio de ter a mentoria de Leoberto Brancher: durante aulas de conversação em inglês a fim de nos prepararmos para conversar com Kay, usamos muitos textos em inglês sobre diferentes aspectos da Justiça Restaurativa. Leoberto melhorou sua comunicação em inglês; eu mergulhei no assunto. 

			As duas semanas com Kay Pranis, uma em Porto Alegre, outra em Caxias do Sul, foram de descobertas e o início de uma relação que vai além da amizade. Houve uma sincronicidade de mentes e corações, eu como ávida aprendiz, absorvendo cada nuance das capacitações, contribuindo com minha percepção sobre os aspectos culturais das interações de cada dia, compartilhando os insights que os ensinamentos me traziam. Kay compartilhando sua sabedoria e reflexões profundas, com a simplicidade e humildade que só grandes mestres possuem. E fui aprendendo, absorvendo, digerindo, significando e ressignificando o que até então era para mim o sentido da vida.

			Aprofundei-me também nos ensinamentos indígenas, alicerce sobre o qual os Círculos de Construção de Paz se firmam. A palavra justiça sequer existe no vocabulário das muitas línguas usadas pelos povos indígenas na América do Norte. Quando um indivíduo comete algum dano na comunidade, ouve-se “Ele age como se não tivesse parentes”. A ideia de comunidade é forte e perpassa todas as ações. Se algo ruim aconteceu, é porque existe um desequilíbrio. O mais importante é restaurar o equilíbrio na comunidade, a harmonia, voltando-se aos valores que sua cultura considera essenciais. Trago abaixo alguns, entre tantos, que ilustram sua cosmovisão: 

			•Os quadrantes da Roda da Medicina explicam o mundo, no processo como a vida evolui, como o mundo natural se desenvolve e funciona de forma integrada, como tudo está conectado, e como tudo se movimenta para seu destino. Sempre de forma circular;

			•Como a vida se movimenta em círculos, sempre existe uma nova chance;

			•Nosso bem-estar consiste em investir no bem-estar de nosso ambiente, tanto espiritual como físico;

			•Existe uma relação simbiótica com a Mãe Terra, uma relação na qual a vida prospera com o reconhecimento de uma interconexão inalienável e um equilíbrio delicado;

			•Cada indivíduo é importante pelos dons que agrega à vida comunitária; cada um é importante e necessário pelo que traz; cada um pode ser líder em momentos em que seu dom se faz necessário;

			•Cada indivíduo carrega em si um eu bom, sábio e poderoso;

			•Cada geração tem a Terra em comum com membros da geração presente e com as gerações passadas e futuras. Cada ação afetará o bem-estar de muitas gerações.

			A ideia de que tudo está interconectado, de que não existe a possibilidade de separarmos uma parte do todo, sob pena de deixar o tecido social fragilizado, nos dá a dimensão da filosofia de inclusão e de cuidado com cada fragmento que compõe nosso viver em comunidade.

			Na mesma conexão, encontramos Desmond Tutu, bispo sul-africano que passou para outro plano aos 90 anos de idade, nos ensinou que Deus nos fez com nossos dons e fraquezas para que pudéssemos nos complementar. Essa ideia nos liga ao pressuposto de que todos estamos interconectados e de que não há solução para qualquer conflito se não lidarmos com a situação em conjunto: todos os afetados, mais as pessoas com quem cada parte pode contar para chegar a um entendimento e um acordo de como deixar as coisas tão bem quanto for possível.

			O título desta publicação, “Primavera Restaurativa”, é a metáfora perfeita para o que vem acontecendo no Brasil, como bem demonstram os artigos aqui partilhados. O terreno fértil das escolas para a transformação da cultura de desconexão e violência para uma Cultura de Paz e de pertencimento; os casos encaminhados às práticas de Justiça Restaurativa dentro do próprio sistema de justiça, buscando soluções e fortalecimento das coletividades em que aqueles que causaram dano podem voltar a se inserir em suas comunidades de maneira saudável. 

			Os conflitos fazem parte da vida. Uma comunidade que não encara e reconhece os conflitos existentes é uma comunidade paralisada, sem chance de evoluir para algo melhor e com muita chance de criar um clima insustentável do ponto de vista da convivência. Esta é uma verdade fundamental em minha própria compreensão do universo. Os autores passam a observar que as pessoas devem usar círculos para se comunicar. 

			O que deve vir antes da solução de conflitos, porém, é a construção, passo a passo, tijolo por tijolo, de uma comunidade saudável. Essa construção só será sólida se cada membro tiver voz e vez para se deixar conhecer de modo mais profundo e lhe for dada a oportunidade de compartilhar sua experiência de vida e ouvir as histórias e pensamentos das pessoas com quem convive naquele espaço. Com a prática dos Círculos de Construção de Paz, a conexão se constrói dentro de um ritmo muito mais lento do que geralmente é nossa rotina, e principalmente sem a necessidade de “ouvir para responder”. O exercício da atenção plena e da escuta ativa irão passar a fazer parte de nossas interações, mesmo quando não estivermos sentados em círculo. Esse é o maior ganho para quem implementa as ideias e valores da Justiça Restaurativa em seus ambientes, tanto familiares como de trabalho e de interação social, onde quer que ocorram.

			O importante tema do perdão também é trabalhado aqui, porém nos referimos ao perdão autêntico e espontâneo, que brota de uma necessidade interna de responsabilização e de reparação. Como também nos traz Desmond Tutu, “Não há verdade sem perdão e não há futuro sem perdão.” O objetivo de um encontro restaurativo não deve ser o perdão, já que uma das prerrogativas da prática restaurativa é promover o encontro sem saber quais serão os desdobramentos, sem esperar um resultado específico, sob pena de ignorarmos o poder da sabedoria coletiva. O perdão, quando acontece, e acontece muitas vezes, será verdadeiro e elemento de cura tanto para quem cometeu o dano como para quem por ele foi afetado. Há uma natureza de responsabilização digna para todas as partes envolvidas em um processo de cura pelas práticas restaurativas.

			A difusão dos Círculos de Construção de Paz no Brasil se deu em primeiro lugar pela persistência e tenacidade de indivíduos – e não vou aqui nomeá-los, porque são muitos – que se dedicaram a propagar as ideias e valores da Justiça Restaurativa como meio de chegar a uma Cultura de Paz, com a valorização de cada indivíduo num processo de justiça – e justiça aqui entendida como valor –, trazendo a convivência mais harmoniosa e humanizada para todos. A primeira vinda de Kay Pranis, em 2010, trazendo a metodologia dos Círculos de Construção de Paz, trouxe a simplicidade de uma ferramenta poderosa que poderia ser colocada em prática de forma quase imediata após as capacitações. No decorrer das primeiras experiências, entretanto, percebemos que a aparente simplicidade envolvia conceitos profundos e nuances variadas. A cada retorno de Kay ao Brasil, esses conceitos foram sendo aprofundados e novas reflexões trazidas para solidificar o trabalho que já vinha sendo realizado. 

			Se pudesse definir o papel de Kay Pranis na implementação da Justiça Restaurativa no Brasil, usaria as palavras Inspiração, Humildade e Amor. Gratidão à Kay, gratidão a todos que colaboraram para concretizar esta “Primavera Restaurativa”. E seguimos juntos.

		

	
		
			SEMEADURA

			REFLEXÕES SOBRE JUSTIÇA RESTAURATIVA EM 20221

			Kay Pranis

			A primeira vez que fiquei sabendo sobre a filosofia da Justiça Restaurativa foi em 1989 em um panfleto publicado pelo Comitê Menonita Central nos Estados Unidos, de autoria de Howard Zehr. Esse pequeno tratado esboçou uma filosofia abrangente de resposta ao dano com foco na compreensão do dano como uma violação do relacionamento humano e visando a resposta para a reparação do dano e a cura do relacionamento.

			Eu não sou estudante de filosofia, ou direito, ou sociologia, ou psicologia, mas as ideias de Justiça Restaurativa fizeram sentido para mim – simples bom senso! A Justiça Restaurativa me pareceu natural e profundamente responsiva às necessidades e impulsos humanos centrais. A Justiça Restaurativa articulou um modo de se estar em relacionamento que descreve o tipo de mundo em que quero viver.

			A aplicação inicial dessas ideias foi no processo legal criminal, mas a questão da justiça está viva em todas as interações humanas; então, me pareceu que a filosofia da Justiça Restaurativa se aplicava a todas as interações humanas. Embora pareça uma abordagem natural, era radicalmente diferente das práticas existentes para responder a danos no sistema legal, nas escolas, nas famílias, nas igrejas, nos locais de trabalho. No início dos anos 90, a Justiça Restaurativa era uma ideia marginal – alguns defensores apaixonados promoveram a ideia, mas foi amplamente considerada irrealista ou tola como uma estrutura sistemática para responder a danos.

			Em meados dos anos 90, os livros didáticos sobre justiça criminal não mencionavam a Justiça Restaurativa. Não era visto como um conceito com qualquer credibilidade ou legitimidade. Naquela época, os professores universitários muitas vezes aprendiam sobre Justiça Restaurativa com estudantes que escreviam artigos sobre isso. Os alunos encontraram as ideias em outras arenas além da sala de aula, ficaram intrigados e encontraram fontes não tradicionais para escrever seus trabalhos. É difícil imaginar hoje uma época em que havia apenas um punhado de publicações sobre Justiça Restaurativa em sua forma moderna.

			Nos anos 90 era impensável falar de “amor” no contexto de responder ao mal. Hoje não é incomum que os praticantes da Justiça Restaurativa nomeiem o amor como um valor central em seu trabalho.

			Lentamente, lentamente, as ideias de Justiça Restaurativa estão se infiltrando nas principais instituições e desafiando suposições fundamentais sobre a natureza humana e a organização humana do trabalho coletivo. Hoje, nos Estados Unidos, vejo pessoas tentando aplicar os princípios da Justiça Restaurativa em muitos aspectos da experiência humana. Enfatizo “tentar” porque é uma longa jornada desde abraçar as ideias de Justiça Restaurativa até viver esses princípios em nossas interações diárias, mesmo quando somos apaixonados por Justiça Restaurativa.

			Como exemplo, organizações e grupos de Justiça Restaurativa ainda têm conflitos e ainda aplicam as velhas formas punitivas ou evasivas de responder às diferenças e conflitos. Uma vida inteira de socialização no paradigma da punição não se apaga lendo livros e artigos, ou participando de capacitações. É um processo lento e trabalhoso para mudar nossa mentalidade em direção a uma mentalidade restauradora. Certa vez, ouvi uma mãe que perdeu um filho por assassinato descrever a jornada para o perdão como um processo de “disciplina diária e diligência”. Acredito que agir de forma restauradora em todos os nossos relacionamentos requer disciplina diária diligente, começando com pequenas mudanças, praticando-as até que essas novas formas sejam hábitos e depois expandindo para mudanças mais amplas.

			Levei décadas para reconhecer a profundidade que agora vejo na mudança de paradigma possibilitada pela Justiça Restaurativa e pelo processo circular. Isso significa que em meu trabalho inicial eu não entendia as implicações mais profundas do trabalho que estava tentando fazer. Eu tive o luxo de focar nessas ideias como meu emprego e ainda levei mais de 30 anos para ver o que agora é tão evidente para mim. Sou profundamente grata a inúmeros professores em livros, em círculos, em conversas que influenciaram minha compreensão.

			Para mim, a visão da Justiça Restaurativa é uma visão de uma boa convivência. A ênfase aqui é viver juntos e de um jeito bom. Isso significa viver de uma maneira que atenda ao bem-estar de cada indivíduo e ao bem-estar do todo. O coletivo precisa estar ciente de seu impacto em cada indivíduo e cada indivíduo deve estar ciente de seu impacto no coletivo. O bem-estar de todos exige que todos sejam tratados com respeito e dignidade. Requer também que cada pessoa seja valorizada por seus dons únicos e que cada pessoa tenha autonomia suficiente para encontrar seu próprio propósito em harmonia com o bem comum.

			Para criar uma comunidade que alcance essa visão, acredito que precisaremos mudar nossos hábitos e normas em várias dimensões:

			•Da separação à interconexão e interdependência;

			•De controles externos a controles internos;

			•Da análise de déficit à análise de pontos fortes, pensamento baseado no que há de positivo;

			•De hierarquias a sistemas auto-organizados;

			•Da primazia da mente e análise intelectual a múltiplas formas de conhecer e ver;

			•Da experiência individual à sabedoria coletiva;

			•De ter respostas à habilidade de não saber, ter curiosidade;

			•Da natureza humana como problema para a natureza humana como solução.

			A estrutura da Justiça Restaurativa fornece uma bússola para orientar essas mudanças para uma boa convivência. O processo do círculo de paz fornece uma metodologia concreta para praticar bem os hábitos de conviver bem – para que possamos internalizar esses hábitos e confiar neles mesmo quando não estivermos sentados em círculo.

			Essas mudanças – da separação para a interconexão; controles externos para controles internos; análise de déficit para análise de pontos fortes; hierarquias para sistemas auto-organizados; primazia da mente às múltiplas formas de conhecer; da especialização individual à sabedoria coletiva; de ter respostas para o não saber como habilidade; natureza humana como problema para a natureza humana como a solução – são um trabalho muito árduo. Requer a capacidade de olhar tudo com novos olhos. Autoconsciência contínua, feedback, reforço e inspiração são necessários para fazer e sustentar essas mudanças. E essas mudanças não podem ser realizadas por uma pessoa somente – o apoio da comunidade é essencial para fazer essas mudanças. Nós precisamos um do outro.

			Acredito que o trabalho da Justiça Restaurativa é parte de algo maior do que o próprio movimento da Justiça Restaurativa. É parte da evolução da consciência humana para viver bem uns com os outros como seres humanos, com o planeta que ocupamos e todos os outros ocupantes deste planeta. Há muitos movimentos que lutam nessa direção. Honrar e fazer parceria com outros movimentos fortalecerá nosso trabalho. A interconexão está no centro. Nunca estamos sozinhos.

			Maio, 2022.
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			REFLECTING ON RESTORATIVE JUSTICE IN 2022

			Kay Pranis

			I first learned of the philosophy of restorative justice in 1989 in a pamphlet published by Mennonite Central Committee in the United States, authored by Howard Zehr. That short treatise sketched an overarching philosophy of responding to harm with a focus on understanding the harm as a violation of human relationship and targeting the response toward repair of the harm and healing of the relationship.

			I am not a student of philosophy or law or sociology or psychology but the ideas of restorative justice made sense to me – ordinary common sense! Restorative Justice seemed natural and deeply responsive to core human needs and impulses. Restorative justice articulated a way of being in relationship that describes the kind of world I want to live in.

			The initial application of these ideas was in the criminal legal process but the issue of justice is alive in every human interaction, so it seemed to me that the philosophy of restorative justice applied in all human interactions. Though it seems a natural approach it was radically different from existing practices in responding to harm in the legal system, in schools, in families, in churches, in workplaces. In the early 90’s restorative justice was a fringe idea – a few passionate advocates promoted the idea, but it was largely considered unrealistic or foolish as a systematic framework for responding to harm. 

			In the mid-90s textbooks on criminal justice did not mention restorative justice. It was not seen as a concept with any credibility or legitimacy. At that time university professors often learned about restorative justice from students who wrote papers about it. Students had encountered the ideas in arenas other than the classroom and were intrigued and found non-traditional sources to write their papers. It is difficult to imagine today a time when there were only a handful of publications about restorative justice in its modern form. 

			In the 90’s it was unthinkable to talk about “love” in the context of responding to harm. Today it is not unusual for restorative justice practitioners to name love as a core value in their work.

			Slowly, slowly the ideas of restorative justice are seeping into mainstream institutions and are challenging fundamental assumptions about human nature and human organization of collective work. Today in the United States I see people trying to apply the principles of restorative justice in many aspects of human experience. I emphasize “trying” because it is a long journey from embracing the ideas of restorative justice to living those principles in our daily interactions even when we are passionate about restorative justice.

			As an example, restorative justice organizations and groups still have conflict and still apply the old punitive or avoidant ways of responding to differences and conflict. A lifetime of socialization in the paradigm of punishment is not erased by reading the literature or sitting in trainings. It is a slow, plodding process to shift our mindset toward a restorative mindset. I once heard a mother who lost a child to murder describe the journey to forgiveness as a process of “daily, diligent discipline.” I believe that acting in a restorative way in all our relationships requires daily diligent discipline, starting with small changes, practicing those until those new ways are habits and then expanding to more extensive changes.

			It has taken me decades to recognize the depth that I now see in the paradigm shift enabled by restorative justice and circle process. That means that in my initial work I did not understand the deeper implications of the work I was trying to do. I have had the luxury of focusing on these ideas as my employment and still it has taken me over 30 years to see what now seems apparent to me. I am deeply indebted to countless teachers in books, in circles, in conversations who have influenced my understanding. 

			For me the vision of restorative justice is a vision of living together in a good way. The emphasis here is on living together and on a good way. That means living in a way that attends to the well-being of each individual and the well-being of the whole. The collective needs to be aware of its impact on each individual and each individual must be aware of their impact on the collective. The well-being of everyone requires that everyone be treated with respect and dignity. It also requires that each person is valued for their unique gifts and that each person has sufficient autonomy to find their own purpose in harmony with the common good.

			To create a community that achieves that vision I believe we will need to shift our habits and norms on multiple dimensions:

			A.	From separateness to interconnection and interdependence; 

			B.	From external controls to internal controls;

			C.	From deficit analysis to asset analysis, strength based thinking;

			D.	From hierarchies to self-organizing systems;

			E.	From primacy of the mind and intellectual analysis to multiple ways of knowing and seeing;

			F.	From individual expertise to collective wisdom;

			G.	From having answers to not knowing as a skill, having curiosity; 

			H.	From human nature as the problem to human nature as the solution. 

			The restorative justice framework provides a compass for guiding these shifts toward living together well. The peacemaking circle process gives a concrete methodology for practicing the habits of living together well – so that we can internalize those habits and rely on them even when we are not sitting in circle.

			These shifts – from separateness to interconnection; external controls to internal controls; deficit analysis to asset analysis; hierarchies to self-organizing systems; primacy of the mind to multiple ways of knowing; from individual expertise to collective wisdom; having answers to not knowing as a skill; human nature as the problem to human nature as the solution – are very hard work. It requires an ability to look at everything with new eyes. Continuous self-awareness, feedback, reinforcement and inspiration are necessary to make and sustain these shifts. And they cannot be done alone – community support is essential to making these shifts. We need each other.

			I believe the work of restorative justice is a part of something bigger than the restorative justice movement itself. It is part of the evolution of human consciousness toward living together well with one another as humans and with the planet we occupy and all the other occupants of this planet. There are many movements striving in that direction. Honoring and partnering with other movements will strengthen our work. Interconnectedness is at the core. We are never alone.

			May, 2022.
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			GERMINAÇÃO E FLORESCÊNCIA NO BRASIL

		

	
		
			PRÁTICAS RESTAURATIVAS NA COMUNIDADE: o sentido do encontro no clima da escola

			Afonso Armando Konzen1

			Introdução

			Não há como negar que o desenvolvimento da Justiça Restaurativa é um dado de realidade, não só nas situações da competência do Sistema de Justiça, mas notadamente pela gradativa aceitação dos procederes da concepção como estratégia pedagógica para a qualificação da convivência e do clima da escola. Trata-se de fenômeno ainda recente, aberto a novas experimentações e à confirmação da validade. No entanto, a boa notícia é que os acúmulos e a adesão individual e institucional atestam que se trata de caminho com futuro promissor para o desenvolvimento da não violência e da cultura de paz no Brasil.

			Nesse sentido, como contribuição experimental e de confirmação da validade, o Ministério Público do Rio Grande do Sul, em parceria com organizações governamentais e não governamentais compromissadas com a testagem das práticas restaurativas no Estado, protagonizou experiência cujos efeitos positivos permaneceram no tempo, pelo atendimento de determinadas situações conflitivas diretamente na comunidade, no caso, em comunidades escolares de bairros situados na periferia da cidade de Porto Alegre no contexto das ações do projeto Justiça Juvenil Restaurativa na Comunidade2, iniciativa que permitiu a descentralização do atendimento inicial do adolescente autor de ato infracional de pequeno potencial ofensivo praticado no contexto escolar. Ou seja, em Porto Alegre, em relação a determinadas infrações, no lugar de registrar a ocorrência na Delegacia de Polícia, o fato poderia ser registrado em Central de Práticas especialmente estruturada para tal finalidade na respectiva comunidade, local em que, depois das anotações de natureza formal, os primeiros passos da atenção passavam a ser orientados pela metodologia da Justiça Restaurativa. Para além dos impactos produzidos diretamente na gestão das comunidades escolares incluídas nas ações do projeto, toda governança interna de uma das organizações não governamentais contratada para executar as ações em duas comunidades da periferia da cidade tem desde então a sua atuação impregnada pelos princípios, valores e formas de proceder da Justiça Restaurativa. 

			Pretende-se no presente ensaio refletir sobre a validade da presença da concepção restaurativa no ambiente escolar com foco em estudo de caso ocorrido no contexto da experiência mencionada. Uma das estratégias para o desenvolvimento da cultura restaurativa consiste na confirmação da validade a partir da contação das histórias segundo a compreensão dos participantes. Por isso, não é raro que autores de vanguarda na matéria iniciem as suas reflexões teóricas depois da narrativa de casos, como testemunha Howard Zehr, no início da sua obra seminal sobre a Justiça Restaurativa, no livro Trocando as Lentes3. Assim também procede a professora Kay Pranis, pois já na introdução do livro Processos Circulares4 ela descreve três situações em que o uso do bastão da fala permitiu que pessoas com visões muito divergentes pudessem se reunir para falar francamente sobre conflito, dor e raiva, e sair com sentimentos positivos em relação a si mesmas e em relação aos outros. A força dos depoimentos, o entusiasmo das narrativas dos facilitadores, a energia positiva resultante dos acordos e a acumulação dos aprendizados justificam a estratégia. Aliás, a contação de histórias poderia estimular cada vez mais a investigação científica, com a consequente criação de linhas de pesquisa específicas pelas instituições de ensino, tudo para afirmar a validade das referidas práticas de Justiça, algo ainda muito necessário não só no contexto brasileiro, mas também no cenário de outros países.

			Para além da habitual especulação teórica, as informações que ilustram o texto advém do envolvimento do autor com a gestão do projeto então sob a liderança do Ministério Público do RS, dos registros e observações colhidas nas conversas com os facilitadores das centrais de práticas, das reflexões suscitadas pela leitura dos relatórios dos casos atendidos e dos depoimentos então produzidos para o Grupo de Estudos em Justiça Restaurativa da Escola Superior da Magistratura da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (AJURIS/RS), local escolhido para a supervisão e o aperfeiçoamento do exercício do papel dos facilitadores. O envolvimento na gestão da experiência também estimulou a permanente revisão do sentido dos princípios do proceder restaurativo a partir da palavra e da percepção dos facilitadores, sem os quais a concepção restaurativa não tem nenhuma viabilidade em qualquer campo em que pretenda ser implantada. Parte-se do pressuposto de que na visibilidade das boas práticas está o maior potencial para diminuir as chances de que o processo de implantação da Justiça Restaurativa sucumba às resistências a essa nova modalidade de prática de justiça, destinada a incidir na realidade com vistas à sua transformação, que, no dizer do professor Ricardo Timm de Souza, instaura desafio civilizatório, o da superação do nosso treinamento para falar sobre os outros no lugar de falar com os outros5.

			Por fim, o texto muda o tempo verbal da narrativa para destacar e homenagear a contribuição da professora Kay Pranis para o desenvolvimento da cultura restaurativa no Brasil.

			A desavença entre Eduarda e Mônica

			O cenário retrata ambiência comum em muitas comunidades escolares da periferia das grandes cidades brasileiras, em que o número de alunos matriculados nem sempre conta com a correspondente suficiência de recursos humanos, materiais e metodológicos, o que não afasta a percepção de que as pessoas que ali exercem a sua vocação educativa, por maiores que sejam os desafios, não abandonam o compromisso de oferecer o melhor do seu potencial para responder às expectativas. Era assim o cenário da escola de Eduarda e Mônica6, adolescentes com 14 anos de idade matriculadas na oitava série do ensino fundamental e íntimas amigas desde o início do percurso serial. Aparentemente, nada poderia interferir na solidez dos vínculos construídos nos muitos anos de convivência. No entanto, no dia do fato, a estabilidade positiva da relação entre as duas meninas esteve em risco, pelo comportamento perturbador de Eduarda, não só para a professora e para os colegas da classe, mas para todo corpo diretivo e docente da referida instituição de ensino, além, por óbvio, para as famílias cujos filhos ali tinham sido matriculados.

			Pela posterior narrativa da facilitadora7 da Central de Práticas, Eduarda não dormira na noite precedente. Tivera um desentendimento com Mônica em sala de aula no dia anterior, na presença da professora e de todos os demais colegas. Além das ofensas verbais, só não chegaram às vias de desforço físico porque foram impedidas pela turma e pela professora. Mas Eduarda não conseguira superar. Por quê? Quais motivações fizeram a menina incluir na sacola dos materiais escolares a faca de churrasco do pai, instrumento com mais de 30 cm de lâmina e capaz de estragos que poderiam ser irreversíveis no corpo juvenil da colega? Por que ela fez isso? Ou então, na pergunta primeira e mais adequada a ser feita, em sintonia com os ensinamentos da nossa professora de referência8, o que teria acontecido ou o que estaria acontecendo com ela para ela fazer isso?

			É possível imaginar que Eduarda, nas circunstâncias, não estava sabendo estimar os riscos da sua escolha. Tampouco a desproporcionalidade da sua intenção, de responder com violência ao desentendimento do dia antecedente. Quando chegou na escola, o estado de ânimo da menina ainda teria sido o mesmo? Ou estaria ela insegura, nervosa, trêmula, como posteriormente confessara, então já arrependida pela asneira? O fato é que naquele dia ela se dirigiu diretamente à sala de aula da sua turma e, sem dizer uma única palavra, sentou-se na sua estante habitual à espera de Mônica.

			No breve intervalo entre a chegada na sala e o ingresso dos demais colegas, com a cabeça apoiada entre os braços, Eduarda já perdera a coragem de agir. Descuidada, deixou a pasta entreaberta. Ou teria sido por ato falho? Ou inconsciente pedido de ajuda? A professora, assim que chegou, percebeu que havia algo de estranho no comportamento da turma, pois os meninos e as meninas, em silêncio, não tiravam os olhos da pasta de Eduarda. Entre atenta, perplexa e decidida, a professora recolheu o instrumento, e, impulsionada pela quietude daquele instante de tensão, saiu da sala com Eduarda a caminho da Direção.

			Ainda não é de todo incomum que a responsabilidade de responder pelas situações de violência, inclusive a presença de instrumentos incompatíveis com o ambiente escolar, usualmente seja transferida pelos dirigentes dos estabelecimentos educacionais para as autoridades da Justiça e da Segurança. Por que seria diferente na situação de Eduarda? A intenção de responder ao desentendimento do dia anterior com a colega Mônica com o uso da faca foi declarada pela menina perante a Direção. Assim, na percepção daquela escola, só havia um único caminho conhecido e disponível. 

			Ocorre que na saída da escola, o guarda que respondia pela segurança externa do estabelecimento e que, em tais ocasiões, acompanhava a Direção nas diligências, lembrou que havia sido inaugurada em data recente, em instituição não governamental situada no bairro, sala de atendimento denominada de Central de Práticas Restaurativas, sendo que, segundo o protocolo que lhe tinha sido repassado9, a comunicação da ocorrência das infrações de pequeno potencial ofensivo praticadas no contexto escolar poderia ser feita no referido local no lugar do registro perante a autoridade policial. Assim, com a anuência da Direção, a situação foi encaminhada para a Central. 

			O pré-círculo

			Após registrar a ocorrência, a facilitadora da Central solicitou a presença dos pais de Eduarda. E desde logo ouviu a menina. Adiante, separadamente, o pai. Precisou inclusive acalmar os ânimos, pois ele se apresentou sobremaneira exaltado, revoltado e contrariado pelo comportamento da filha. Depois da escuta e de orientar sobre a competência da Central e a forma do proceder, pai e filha aceitaram participar de círculo assim que agendado com a escola e com a parte ofendida.

			Naquele mesmo dia, a facilitadora esteve na escola, conversou com a diretora, com a orientadora educacional, com a professora e também com Mônica e sua mãe. Ao fim das escutas e dos esclarecimentos sobre as atribuições da Central, o proceder e as possíveis consequências da participação, todos concordaram em comparecer ao círculo restaurativo agendado para o dia subsequente, encontro a que todos os convidados compareceram, Eduarda e seus pais, Mônica e sua mãe, e, por parte da Escola, a orientadora educacional e a professora da turma. 

			O círculo

			Nos termos da narrativa da facilitadora, depois de informar sobre os objetivos e sobre o ritual do encontro e de serem lembrados da voluntariedade da participação, do sigilo das informações e da oportunidade de que todos poderiam se expressar de forma segura, seguiu-se a apresentação dos participantes e o diálogo a partir do fato da posse da faca por Eduarda e sua intenção de usá-la contra Mônica. No transcurso do encontro, as necessidades de todos os pressentes, das duas adolescentes, dos seus pais e também dos representantes da escola, tiveram oportunidade de serem desveladas. Todos puderam falar e contribuir com sugestões em relação às ações compensatórias a serem estabelecidas, inclusive Eduarda e Mônica, que teriam sido as principais protagonistas das indicações. Ao final, todos puderam externar a sua satisfação por terem participado do procedimento.

			Os deslocamentos produzidos pela prática restaurativa para o núcleo de uma central organizada na comunidade encontram justificadas vantagens. Já não ocorre a perda de tempo e tampouco, como em muitas situações similares, a inutilidade da transferência da responsabilidade para terceiros. Mas há, pela singeleza do convite e do convencimento informado, o envolvimento dos direta e indiretamente interessados. Não se trata, por óbvio, na sábia e precursora observação de CHIES, de devolver o conflito às partes, “[...] menos em devolver e mais em envolver..., não tanto numa perspectiva de benefício de resultado, mas sim de compromisso com o processo resolutório”10.

			No encontro, ainda nos termos da posterior narrativa da facilitadora, além do agendamento do Pós-Círculo, foram ajustados os seguintes desdobramentos: a) compromisso da orientadora educacional em acompanhar de forma mais sistemática as duas adolescentes; b) presença conjunta das duas meninas em peça teatral prevista para ser apresentada no dia seguinte na Escola sobre as particularidades da adolescência; c) compromisso das duas adolescentes de elaborar trabalho escolar sobre o sentido da peça teatral para ser entregue à orientadora educacional; d) compromisso de Mônica, de não mais fazer piadas a respeito de Eduarda; e) compromisso das duas de pedir desculpas para a professora e para a turma sobre o desentendimento; e, por fim, e) promessa de apresentar em conjunto explicação sobre a experiência com a Justiça Restaurativa para as demais turmas da mesma série, com a participação das facilitadoras da Central de Práticas. 

			A experiência denuncia que, em geral, ocorre algo de surpreendente nos encontros restaurativos. Na visão do autor do presente texto, destacam-se desde logo dois aspectos: 1) a incomensurável generosidade das vítimas; 2) a singeleza e a objetividade das combinações e dos desdobramentos. Não parece ter sido assim no encontro restaurativo em face da desavença entre Eduarda e Mônica?

			O pós-círculo

			O Pós-Círculo ocorreu trinta dias depois, com a presença de todos os participantes do encontro principal, exceto da mãe de Eduarda, dispensada em razão de consulta médica. As combinações do acordo haviam sido cumpridas. Ou seja, a orientadora educacional passou a acompanhar as adolescentes de forma sistemática em todas as suas demandas; as duas adolescentes assistiram à peça teatral, sendo que no reencontro expressaram as suas impressões sobre o sentido da representação; o trabalho escolar sobre a encenação havia sido realizado e entregue para a orientadora educacional; e Mônica cumpriu o compromisso de não mais fazer piadas sobre Eduarda, sendo que Eduarda disse que além de não mais fazer piadas, ela e Mônica voltaram a se dar bem, respeitando-se e compreendendo-se mutuamente, o que foi confirmado pelas duas. Quanto ao pedido de desculpas em sala de aula, as adolescentes informaram que teria sido a ação mais significativa, pois tiveram a chance de esclarecer para a turma o que de fato havia ocorrido e de como o conflito foi resolvido, sendo que, para Mônica, pedir desculpas não é humilhante, mas uma forma de se sentir responsável, e, para Eduarda, o mais importante é que “a turma escutou de nossas bocas as razões de conflito e pode entender o que efetivamente ocorreu”. 

			O único compromisso acertado no encontro pendente de cumprimento dizia respeito à promessa das duas adolescentes de apresentar em conjunto explicação sobre a experiência com a Justiça Restaurativa para as demais turmas da mesma série, com a participação das facilitadoras da Central. Ocorre que a orientadora educacional percebeu que o comparecimento das meninas perante as demais turmas para falar sobe o fato poderia significar exposição incompatível com a proposta pedagógica da escola. Em consequência, com a concordância da facilitadora, das meninas e também de seus pais, entendeu-se em deixar de realizar a atividade, testemunho de que os acordos construídos por consenso devem ser dinâmicos, flexíveis e ajustáveis ao contexto e às percepções posteriores, virtudes que poderiam servir de guia para qualquer acordo restaurativo.

			Necessidades geradoras e necessidades geradas pela desavença entre Eduarda e Mônica

			Não é raro encontrar na literatura a afirmativa de que a Justiça Restaurativa é a Justiça das Necessidades11. Por isso, dentre os objetivos a serem alcançados pelo proceder restaurativo está o de compreender as necessidades motivadoras das condutas ou da dificuldade de convivência12, assim como aquelas necessidades causadas pela conduta ou pela dificuldade de convivência e, uma vez entendidas como legítimas13, desvelar de como atendê-las. Quais então teriam sido as necessidades de Eduarda? Qual teria sido a motriz da sua conduta? O que fez com que ela escolhesse a estratégia violenta14 para atender às suas necessidades? 

			Nos termos da narrativa da facilitadora, Eduarda atravessava momento com inúmeros desafios pessoais além daquelas próprias do tempo da adolescência. Sentia-se especialmente incomodada com a perda da confiança de Mônica, até então a sua colega mais próxima e que passara a exercer a liderança da turma da escola e deixara a amiga em plano secundário, além de demonstrar atitudes interpretadas por Eduarda como ofensivas. No Círculo, segundo o relato, a adolescente teria apontado diversos momentos da convivência em que a conduta de Mônica foi percebida por ela como de quebra da amizade e da confiança recíproca. Tal dificuldade adquiriu maior destaque em face da perda da estabilidade da família, pois os pais da menina estavam em conflito de convivência, inclusive com o risco da saída do pai da casa da família, o que desenvolveu em Eduarda preocupação diferenciada com relação ao destino do irmão de oito anos, muito ligado ao pai e que certamente sentiria o impacto da mudança. Também anotou a facilitadora que a menina apresentava sintomas de depressão e ausência de escuta por parte dos pais. Em razão do fato, arrependimento. E muito medo das consequências. 

			Mônica, por sua vez, reconheceu que lhe faltava consciência do significado que a mudança da sua posição na turma passara a representar para Eduarda. Disse no encontro que algumas atitudes suas poderiam ser efetivamente interpretadas como abusivas, apesar de não ser essa a sua intenção. Em razão do ocorrido, ansiedade e insegurança, notadamente pelo estado de ânimo da sua mãe, de que algo mais grave de fato poderia ter acontecido ou ainda poderia acontecer.

			Lições aprendidas

			A metodologia restaurativa bem conduzida desloca o diálogo do plano racional para o plano dos sentimentos e das emoções. Nesse contexto, recompõe a perspectiva da sensibilidade e da empatia como qualidades naturais de toda pessoa humana, assim como devolve para cada um a competência de fazer escolhas positivas e que fortaleçam o sentido da vida15. Percebe-se igualmente que os compromissos ajustados reúnem o potencial de incidir na realidade com vistas à sua transformação, como efetivamente ocorreu na relação entre Eduarda e Mônica. Tudo porque o diálogo produziu efeitos para além dos diretamente interessados, pois atingiu os pais das meninas e também os representantes da comunidade escolar, tudo de acordo com as anotações da facilitadora:

			a)Os pais de Eduarda perceberam que a crise do casamento estava afetando a vida dos filhos, sendo que o pai, no transcurso do encontro, teria pedido desculpas para a filha, não só pela sua agressiva reação à notícia do fato, mas pela falta de diálogo e de transparência sobre o tema do desfazimento do casamento e sobre os possíveis desdobramentos em razão da possível saída da casa da família;

			b)A mãe de Mônica teria percebido que a filha tinha parcela de responsabilidade pelo ocorrido e que Eduarda não oferecia qualquer risco de que a faca de fato pudesse ter sido utilizada, com a decorrente devolução da confiança necessária para a continuidade da regular frequência escolar da filha;

			c)A orientadora educacional teria demonstrado a sua surpresa com o resultado do encontro, completamente diferente dos resultados alcançados para situações similares quando encaminhadas para as autoridades do Sistema de Justiça, o que fez com que passasse a se interessar pela metodologia para a gestão de outros conflitos de convivência no ambiente escolar sob a sua responsabilidade;

			d)Para a direção e para o restante do corpo docente, a notícia de que o conflito entre Eduarda e Mônica recebeu tratamento completamente diverso do que o tradicional, teria despertado o desejo de saber mais sobre o assunto, com o consequente convite às facilitadoras da Central de Práticas para ajustar o protocolo dos encaminhamentos às particularidades da referida comunidade escolar, que, assim, viu atendidas as suas necessidades de colaboração e de ajuda externa.

			As evidências dos resultados do encontro restaurativo entre Eduarda e Mônica confirmam as assertivas da professora Kay Pranis sobre o assunto, não só como prática pedagógica por excelência, mas como motriz para o desenvolvimento de senso de comunidade16. No entanto, a validade não só encontra suporte nas lições da nossa professora de referência. Ao acompanhar os encontros restaurativos desenvolvidos no Programa Escola Mais Paz, um dos desdobramentos positivos do projeto Justiça Juvenil Restaurativa na Comunidade protagonizado pelo Governo do Estado em comunidades da periferia da cidade de Porto Alegre17, o professor e neurocientista Guilherme Nogueira pode confirmar idênticas evidências, ao anotar que os círculos restaurativos promovem não só a modificação dos comportamentos, mas especialmente a melhora da qualidade das relações humanas18. Aponta o estudo, ainda, a significativa melhora do interesse dos alunos pelas atividades em sala de aula, do respeito pelo professor, do respeito pela fala dos colegas sem as habituais desqualificações, o desenvolvimento da competência de relacionar-se sem discriminações, de demonstrar solidariedade e preocupação com os outros, de ouvir, de colaborar e de cooperar com os colegas, de demonstrar afeto e cuidado, de se sentir pertencente ao grupo, de demonstrar autocontrole frente a situações de stress, de não utilizar palavras agressivas, apelidos depreciativos e de recursos agressivos e violentos para resolver problemas, além de desenvolver a capacidade de fazer autocrítica e de admitir estar errado, assim como o de pedir desculpas e tomar a iniciativa de reparar o erro. Ou seja, assim como no caso de Eduarda e Mônica, a utilização da metodologia restaurativa auxilia a escola a exercer um dos pilares do processo educativo19, o de aprender a conviver, elemento que, por si, valida a gradativa institucionalização do uso dos princípios, valores e formas de proceder da Justiça Restaurativa20. 

			Os princípios reitores das práticas restaurativas

			Muitos fatores podem ter contribuído para o sucesso do encontro restaurativo entre Eduarda e Mônica, como, só para exemplificar, a sensibilidade dos pais das meninas, em aceitar o convite e comparecer pontualmente aos encontros agendados, a abertura e o ambiente favorável daquela comunidade escolar, a postura colaborativa da direção, o reconhecimento da seriedade do trabalho social da organização não governamental que assumiu a responsabilidade de sediar a Central de Práticas naquela comunidade mesmo em nível experimental, assim como, notadamente, o preparo e o pleno domínio da metodologia pela facilitadora que atendeu ao caso. 

			Ocorre que ao facilitador não basta o pleno domínio do método. Também é necessário o domínio do sentido dos princípios que orientam os procederes. Sempre como pano de fundo o caso de Eduarda e Mônica, impõe-se reflexão específica sobre o sentido de tais princípios, pois tal preocupação ocupou lugar privilegiado nos encontros de supervisão já anteriormente referidos.

			Princípios são enunciados das razões ou das causas primárias de um paradigma, concepção, teoria, doutrina ou formas de proceder. Ainda que na filosofia contemporânea a noção de princípio tende a perder importância, principalmente porque remete a um ponto de partida privilegiado, não do modo relativo, mas, em geral, absoluto21, sobrevive no tempo o entendimento de que o princípio dialoga com os fundamentos, com as razões, com as justificativas. Compreendê-los confere razão de ser a uma determinada concepção, como, no caso, a concepção que se denomina de Justiça Restaurativa. Como o foco central do presente articulado é dedicado ao proceder que envolveu a desavença entre Eduarda e Mônica, em torno dos princípios incidentes na referida situação de fato é que se pretende desenvolver a continuidade da reflexão. 

			A literatura é pródiga em apontar e comentar os princípios da Justiça Restaurativa, mas se percebe, não raras vezes, confusão entre princípios e valores, entre princípios primários e secundários, entre princípios denominados de princípios da Justiça Restaurativa e os princípios incidentes estritamente nos procederes22. Para facilitar o entendimento, direciona-se a reflexão especificamente para os princípios atinentes aos procedimentos e, dentre esses, aqueles que incidem obrigatoriamente em quaisquer deles, que, para fins meramente organizativos, passa-se a denominar de princípios reitores. A análise separada não dispensa a compreensão de que eles são harmônicos e reciprocamente implicados. Ou seja, os princípios do proceder restaurativo só fazem sentido pelas suas recíprocas implicações, porque profundamente interdependentes. A análise em separado, destina-se, portanto, exclusivamente para atender à finalidade didática.

			a) A voluntariedade

			É da essencialidade de todo e qualquer procedimento restaurativo que os participantes aceitem o convite para participar do encontro. Todos eles, o autor da conduta, a pessoa ameaçada ou prejudicada pela conduta e todos os demais direta ou indiretamente interessados. Trata-se de condicionante primária e elementar de todo proceder, concordância a ser manifestada não só expressamente, mas que se orienta pelo conceito de consentimento informado, no sentido de ser livre depois de devidamente esclarecido23, com a admissão, no caso das transgressões penais ou disciplinares, da autoria e da responsabilidade pela conduta. A validade do encontro não comunga, portanto, com a convocação, com a intimação, ou com a negativa à participação ou até mesmo com a dificuldade de entendimento, considerando-se como direito de qualquer convidado o de buscar maiores esclarecimentos e, até mesmo, a assistência técnica por profissionais ou de pessoas com formação especializada para esclarecer e orientar sobre o sentido do convite e sobre as particularidades do proceder. Também é do princípio da voluntariedade a possibilidade de mudar de opinião a qualquer tempo, ainda depois de adesão voluntariamente manifestada, o que pode ocorrer inclusive no transcurso do encontro restaurativo propriamente dito.

			A voluntariedade, por óbvio, impacta fortemente a liderança exercida pelo facilitador. Ou seja, no lugar de forçar, convidar. Para que o convidado possa decidir, esclarecer, orientar, convencer. Esses são os verbos que orientam a preparação do encontro, o que, como no caso de Eduarda e Mônica, foi decisivo para que os convidados sentissem a necessária confiança não só para comparecer, mas para comparecer e exercer o direito à palavra. Tal etapa em geral vem sendo denominada de pré-círculo, espaço de preparação destinada a instalar a confiança necessária para o encontro, de que tudo possa ocorrer sem riscos ou temores de agressões físicas, verbais ou psicológicas, ou de revitimização. 

			b) A confidencialidade

			O princípio da confidencialidade diz com a propriedade da informação, no sentido de que tudo que é tratado em preparação ao encontro, no encontro propriamente dito e também posteriormente ao encontro, tudo o que ali é dito e percebido, não deve estar disponível para terceiros. A palavra sugere tratamento sigiloso, privado, reservado, secreto, particular, da intimidade dos participantes do encontro. Trata-se, portanto, de garantia de resguardo das informações prestadas face a face e em estrita confiança. 

			Para o facilitador, o princípio da confidencialidade impacta não só no resguardo das informações propriamente, mas também na orientação repassada aos convidados e na organização do encontro, como, aliás, fez com muita competência a facilitadora do encontro entre Eduarda e Mônica. Nesse sentido, a necessidade da busca de local reservado à observação externa, seguro e protegido de quaisquer interferências. Espaço em que não se recomenda a presença não participativa ou a observação com postura de neutralidade. Nesse mesmo sentido, o uso de meios que podem transmitir aos participantes a possibilidade da transgressão da referida garantia também deve ser evitado, como o registro, a gravação, a filmagem ou até mesmo a anotação para finalidade não esclarecida ou previamente pactuada. 

			Sabe-se que o princípio da confidencialidade desafia especialmente a pesquisa acadêmica. Ou seja, como a academia vai estimular a pesquisa sobre a qualidade da metodologia, a validade do encontro e o sentido da própria concepção se, por norma de procedimento, a observação externa deve ser evitada? Nesse sentido, Barb Towers e Howard Zehr24 recomendam uma nova maneira qualitativa de pesquisar, que denominam de “pesquisa transformadora”, regida por uma série de princípios, como o de que “a investigação é liderada por um pesquisador que se vê como um facilitador de um processo de aprendizagem, no qual, com a colaboração dos participantes do estudo, o sentido do evento sob estudo é criado”. 

			c) A horizontalidade

			O encontro orientado pelo princípio da horizontalidade rompe com a estrutura da verticalidade, da piramidalidade ou das hierarquias próprias dos encontros das pessoas na concepção retributiva-punitiva. A questão básica que se apresenta diz respeito ao plano situacional de um na relação com o outro. Ou seja, qual é o meu lugar, o meu nível, a minha importância, o sentido da presença para mim e para os demais participantes? O princípio sugere, no encontro de pessoas absolutamente diferentes, porque essa é a essencialidade do humano, a diminuição dos desequilíbrios em busca de níveis formais de igualdade e de harmonia, do que é símbolo a disposição no formato circular, com a eliminação, no plano simbólico e na medida do possível, das relações de subordinação e de poder, com a consequente ruptura com estruturas hierárquicas e a institucionalização da gentileza, da empatia, da compaixão, da escuta profunda e da atenção plena como virtudes a serem cultivadas e cultuadas.

			A disposição circular auxilia o encontro face a face, em que se normaliza o diálogo, a positivação da diferença, a compreensão do outro pela percepção da sua subjetividade que tem no rosto o seu lugar de transcendência, o lugar do nascimento da consciência ética25. 

			A organização do encontro orientado pelo princípio da horizontalidade desafia o exercício do papel do facilitador, pois é da responsabilidade do referido encargo a organização espacial do ambiente, em que a posição dos lugares e a postura orgânica precisa obrigatoriamente contribuir para a diminuição dos desequilíbrios com origem na idade, na condição física ou social, de raça, gênero, grau de instrução e até mesmo pelas diferenças com sede no padrão da linguagem. Se o círculo é a representação formal da estrutura do encontro restaurativo é porque o propósito consiste em superar os incômodos decorrentes das práticas adversariais, da presença e do exercício do direito à palavra por representação. Em substituição, a presença por inteiro, orientado para a atenção plena e a escuta profunda, lócus em que a humanidade do outro possa desabrochar em sua genuína originalidade, pois, no dizer da professora Kay Pranis, “cada pessoa humana tem dignidade e valor em si mesma”, e que “existe um desejo humano universal de estar ligado aos outros de forma positiva”26. 

			d) A consensualidade

			O princípio da consensualidade transmite a ideia de que as decisões do encontro restaurativo são produzidas pela contribuição de todos os participantes e somente depois do consentimento de todos os presentes. No encontro restaurativo não se decide, em consequência, por maioria, em que se colocam as questões em votação. O acordo, por isso, deve expressar a livre atuação e vontade das partes27, como, vale destacar, ocorreu no encontro entre Eduarda e Mônica, pois todos os desdobramentos ali decididos tiveram a ativa contribuição de todos os presentes. O que, no dizer da nossa autora de referência, “não significa que todos terão entusiasmo em relação a determinada decisão ou plano, mas é necessário que cada um dos participantes esteja disposto a viver segundo aquela decisão, bem como apoiar sua implementação”28

			O princípio da consensualidade impacta a atuação do facilitador, pois compete a ele o papel de maestro da mencionada construção, o que evidentemente acresce exigência no domínio do método.

			e) A imparcialidade

			O sentido literal do princípio diz com a condição daquele que atua de forma desapaixonada, reta, justa, equilibrada, virtudes indispensáveis para a atuação do facilitador, a sua Lei Magna. Para atuar de forma imparcial, o titular da referido predicado não duvida em sacrificar a sua opinião ou percepção pessoal à opinião ou percepção dos participantes. Nesse sentido, ao facilitador é vedado impor determinada solução ou antecipar a solução em detrimento do tempo necessário para que os participantes tenham condições de decidir. O facilitador também não deve julgar, aconselhar, diagnosticar ou até mesmo revelar simpatia por esse ou aquele participante29. 

			Como membro pertencente ao círculo, o facilitador evidentemente não exerce a sua função com neutralidade, pois, ao preparar, iniciar e desenvolver o encontro, estará presente e envolvido por inteiro, sem desprezar ou reprimir suas emoções e sentimentos. O que o separa dos demais é o domínio do método, cabendo a ele exercer a governança do encontro pelo desenvolvimento de postura que ZEHR denomina de “parcialidade equilibrada”. Ou, como define nossa autora de referência, uma “parcialidade radical”, no sentido de que a vinculação e a confiança no método não autoriza outro compromisso senão o estrito cumprimento dos objetivos do encontro.

			O sentido da gestão da convivência com ênfase restaurativa

			O círculo restaurativo de Eduarda e Mônica ocorreu em Central de Práticas sediada em organização não governamental30 prestadora de serviços socioassistenciais no bairro da escola das meninas. Qual o impacto da presença da central na referida organização? A experiência passou despercebida ou os princípios, valores e formas de proceder passaram a influenciar também as demais atividades ali desenvolvidas?

			O compromisso com a instalação da central e com as responsabilidades decorrentes pressuponha, além da abertura para a experimentação, presença, aceitação, liderança e legitimidade comunitária. Nas circunstâncias, as atividades da Central de Práticas não teriam como passar na condição de corpo estranho, pois a sintonia das lideranças da organização com o proceder da Justiça Restaurativa estava em curso e desde então, gradativamente, passou a influenciar toda governança da organização, a ponto de a experiência ter servido de referência para a implantação das práticas restaurativas como política pública de pacificação social na cidade e na região. 

			O espaço estrito do presente articulado é insuficiente para descrever o impacto da concepção restaurativa na governança da citada organização, o que exigiria inclusive prévia confirmação empírica. No entanto, não há como deixar de anotar que a singeleza e a praticidade da metodologia ensinada pela professora Kay Pranis tem, na atualidade, lugar no cotidiano do atendimento e influencia diretamente toda atividade social e educativa ali desenvolvida, a ponto de o Governo do Estado do RS ter contratado a referida organização para a gestão de um dos Centros da Juventude31, espaço comunitário destinado ao atendimento de jovens em situação de vulnerabilidade social e que necessitam de atenção diferenciada no contraturno da escola. A referida organização atende centenas de jovens em programas de formação para o exercício profissional e também para orientar os seus projetos de vida. Como testemunho da influência da concepção restaurativa nas atividades ali desenvolvidas, transcreve-se, a seguir, pronunciamento da adolescente Hérica Sandiely Oliveira da Rosa32, então formanda do curso de aprendiz de assistente administrativo, escrito para o encerramento do ano letivo de 2020: 

			É. Hoje estamos aqui, no fim de um grande ciclo no Centro da Juventude, na Aprendizagem. Todos nós formandos tivemos muitas aventuras, desafios, ensinamentos, diversões, brigas, amizades e intrigas, é claro. Mas sempre fomos uma família, creio que todos aqui sentiremos saudades das oficinas, dos educadores. Sentiremos saudades dos chekins, de falar como foi o fim de semana e qual foi o rolê da vez, sempre respeitando o objeto da palavra. Vamos sentir saudades da famosa SOCIAL DO POD e do clima de União, de todos cantando no ônibus, aquele funk pesadão sempre tendo alguém pra batucar o som. Vamos sentir saudades principalmente da comida da Day, porque essa vai ser difícil de esquecer.

			O CJ me ensinou a me empoderar, mostrar que tenho voz e saber debater, me ensinou aamar mais ainda a arte e fazer coisas que nunca pensei que faria. Me ajudou a passar por momentos horríveis que a única coisa boa era vir para as atividades e poder fugir do mundo, e ao mesmo tempo me fazia esquecer do mundo lá fora. O CJ estava me criando para o mundo sem mesmo eu perceber!

			É. Tenho certeza que não foi só comigo, todos nós temos problemas lá fora, mas o CJ nos acolheu e não nos julgou, tratou todos como iguais, não importando nossa cor, nossa orientação sexual, que parada moramos ou se era envolvido ou não.

			Chegando aqui você é da família, a família da fotografia, da dança, da culinária, do teatro, do rap. Agora por fim fomos a família da aprendizagem e alguns encerram por aqui esse ciclo. Prontos ou quase prontos para o mundo, sem a Paula ou Mix pra puxar nossas orelhas. Deixaremos espaço para mais jovens aproveitarem tudo que a gente aproveitou e aprontou aqui.

			E pra terminar parabenizo os educadores e toda equipe que nos acompanhou, alguns não estão mais aqui, mas estarão sempre em nossos corações. Em nome de todos os formandos agradeço a todos vocês por nos trazer até aqui. Obrigada a todos, formandos, educadores e toda a equipe do CJ / CPCA (grifos nossos).

			As palavras de Hérica comovem. Também conferem sentido. Se as práticas restaurativas têm a pretensão de incidir na convivência não mais com o objetivo da conformação, para que tudo permaneça como está, mas para a transformação, o depoimento da jovem atesta não só o real acontecimento do fenômeno, mas a sua incomensurável validade. É preciso dizer mais? 

			A caminho da conclusão, a presença de Kay

			O que teria acontecido com Eduarda e Mônica sem o encontro restaurativo? Como teria sido o dia? E os dias seguintes? Teria havido escuta ou elas sentiriam somente gestos e palavras de repreensão, como ainda é contumaz nos rituais do Sistema de Justiça? Ou sequer o fato teria sido considerado importante, pela interpretação de que o comportamento de Eduarda teria ficado na estrita seara dos atos preparatórios e, portanto, juridicamente atípico e insuscetível de responsabilização? Na confirmação da hipótese, como Eduarda voltaria para a escola? Ou sequer voltaria? Como ficaria a sua relação com Mônica? E com a sua professora, com os colegas, com os pais? As perguntas não abrem espaço para respostas criativas e transformadoras da realidade. Tampouco é possível visualizar nas respostas da tradição retributiva-punitiva a percepção de que o episódio poderia ter servido como oportunidade educativa, pois sobrevive na referida tradição a ideia fixa de que para o erro só existe uma resposta possível, a punição33.

			Nessa mesma perspectiva, seria possível imaginar a qualidade da governança dos programas mantidos pelo Centro de Promoção da Criança e do Adolescente na periferia de Porto Alegre sem a influência da cultura restaurativa? As perguntas são várias e de muitas abrangências. Como, por exemplo, se as mudanças já perceptíveis nos procederes da Justiça e da Educação no Brasil estariam acontecendo sem a influência dos princípios, valores e formas de proceder da Justiça Restaurativa? 

			Sinto necessidade doravante a passar a escrever na primeira pessoa do singular, em formato mesmo de testemunho, louvado exclusivamente na minha impressão pessoal. Como a de que há muito por fazer, do longo caminho ainda a ser percorrido, ciente das resistências e entraves que ainda dificultam os avanços em busca de uma Justiça e Educação que, de fato, assuma o compromisso com a construção de um futuro humano e ecologicamente sustentável34. No entanto, tenho a impressão de que a caminhada restaurativa brasileira seria muito mais difícil sem a inspiração, o carisma, a vocação, o entusiasmo e a presença cativante de pessoas como a professora Kay Pranis35.

			Ela esteve no Brasil pela primeira vez em 2010, ocasião em que tive a oportunidade de conhecê-la pessoalmente e de conviver com ela. As palavras são insuficientes para descrevê-la. O fato é que a presença dela, a sua simplicidade e a energia positiva das suas lições cativaram pessoas e organizações não só para a causa, mas para o desejo de saber mais, de ficar por perto, de aprender a pensar, sentir e agir de forma diversa do que muitos de nós aprendemos pela aculturação tradicional. Além dos pressupostos do proceder, ela nos ensinou o método. Fruto da minuciosa observação das práticas de justiça dos povos originários, inspirada nas contribuições mais avançadas das teorias pedagógicas, psicanalíticas e neurocientíficas, Kay associou a tudo isso a sua incomensurável humanidade, não aquela da cultura ainda prevalente nas sociedades ocidentais, mas aquela de que nos fala Humberto Maturana36, a cultura de um novo projeto civilizatório, o das redes de conversação, da cultura matrística, a cultura do amanhã, constitutiva de outra forma de viver e de conviver, em que os valores em movimento serão aqueles das características próprias do feminino, como o cuidado, o olhar, a escuta, a proximidade, o acolhimento, o envolvimento, o afeto, a sensibilidade e o respeito para e pela existência do outro. Ou, então, que futuro haverá?

			A caminhada restaurativa brasileira tem muitos protagonistas. Poucos nela tem lugar tão especial, de tanta esperança e inspiração, como o lugar que nos ofereceu a professora Kay Pranis. 

			Muito obrigado, Kay.
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